PRINCIPAIS ESCLARECIMENTOS - FATURAMENTO DASN x RECEITA DE CARTÕES

Elaborado em 29/09/2017 (Gerência de Programação Fiscal)
Primeiramente ressaltamos que não se trata de NOTIFICAÇÃO, mas somente COMUNICADO sobre a constatação da divergência existente entre o faturamento informado pelas administradoras de cartão de débito/crédito com os valores declarados no PGDAS-D (Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional – Declaratório).
Portanto, o valor total declarado no PGDAS-D está menor do que o valor recebido das administradoras de cartão de débito/crédito (incluindo os dados relativos às compras e contratações de serviços junto ao Governo Federal e GDF, SIAFI e SIGGO), sem contar que a empresa (contribuinte) dispõe de outras formas de recebimento, tais como: dinheiro, cheque ou ticket (nos seguimentos de alimentação).

ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS:

1. O cruzamento de dados está restrito ao(s) exercício(s) informado(s) no comunicado e não foi feito em função da falta ou recolhimento a menor do ICMS/ISS – SIMPLES NACIONAL.

2. Confirmadas as diferenças, o PGDAS-D deverá ser retificado e, se for o caso, a diferença recolhida pelo DAS, bem como os respectivos livros eletrônicos, lembrando que todas as receitas (provenientes de pagamento com cartões de débito/crédito, dinheiro, cheque, etc.) devem ser informadas. O contribuinte deverá atender o determinado no art. 10-C da Portaria 210/2006.

3. As empresas omissas, ou seja, àquelas que não informaram receitas, em relação ao PGDAS-D e aos Livros Fiscais Eletrônicos deverão enviar tais arquivos magnéticos, sob pena de ser considerado o valor das receitas auferidas como zero, no caso da falta de apuração e de recolhimento do ICMS e ou ISS quando devidos.

4. Somente os contribuintes, optantes pelo Simples Nacional, enquadrados como Microempreendedor Individual – MEI, conforme definido pelo §1º do Art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estão desobrigados do envio do Livro Eletrônico no exercício atual (§ 1º, art. 1º, Portaria 210/2006).  

5. Se o contribuinte deixou de emitir os documentos fiscais à época do fato gerador, o procedimento para a regularização deverá observar o disposto no art. 2º da Instrução Normativa nº 7, de 25 de setembro de 2009, publicado no DODF nº 189, de 29/09/2009.

6. Por último, o serviço de atendimento por e-mail da Fazenda/GDF (agrem@fazenda.df.gov.br) não presta informações sobre a regularização das divergências descritas no comunicado. Ao realizar os procedimentos de regularização, o contribuinte deverá guardar a documentação pertinente para apresentação ao FISCO, durante o prazo previsto na legislação (art. 187 do RICMS e art. 110 do RISS), não sendo necessário o envio de e-mail informando sobre os atos praticados.
